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DECISÃO 

 

 

Trata-se de recurso extraordinário tempestivo, fls. 2/35, com 

fundamento no artigo 102, inciso III, alínea “a’’, da Constituição da República, 

interposto em face de acórdão da Quarta Turma Recursal Cível, fls. 05 e 20, assim 

ementados: 

 

“Acordam os Juízes que integram a Quarta Turma 

Recursal Cível, por unanimidade, em conhecer do recurso e 

negar-lhe provimento para manter a sentença por seus 

próprios fundamentos, tendo sido todas as questões 

aduzidas no recurso apreciadas, sendo dispensada a 

transcrição das conclusões em homenagem aos princípios 

informativos previstos no artigo 2º da Lei 9099/95, e na 

forma do artigo 46, segunda parte, da mesma Lei, frisando-

se, outrossim, que a motivação concisa atende à exigência 

do artigo 93 da Constituição Federal, e está em 

conformidade com o disposto no artigo 25 do Regimento 

Interno das Turmas Recursais (Resolução do Conselho da 

Magistratura do TJ/RJ nº 04/2022). Condenado o 

recorrente nas custas e honorários advocatícios de 20% do 

valor da condenação, valendo esta súmula como acórdão, 

conforme o disposto no art. 46 da Lei 9099/95”  
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“Acordam os Juízes que integram a Quarta Turma 

Recursal Cível, por unanimidade, em conhecer e negar 

provimento aos Embargos de Declaração interpostos pela 

parte, pois não se vislumbra qualquer vício, omissão, dúvida 

ou contradição, tendo sido adotados no acórdão os 

fundamentos da sentença, nos termos que autoriza o artigo 

46 da Lei 9099/95, segunda parte, não estando o julgador 

obrigado a enfrentar todos os argumentos trazidos pelas 

partes, incumbindo-lhe solucionar a controvérsia com a 

indicação da fundamentação que considerou suficiente, 

exatamente como verificado nestes autos. Além do mais, 

nada obstante o escopo destes embargos seja de pré-

questionamento, os embargos não devem servir para 

renovação da discussão da causa” 

  

 Inconformada, a recorrente sustenta violação aos artigos 1º, 2º, 5º, incisos 

II e LIV, 18, 22, inciso IV e 175 da Constituição Federal. 

 

Contrarrazões apresentadas às fls. 52/59. 

 

É o relatório. 

 

Em relação à alegada ofensa ao artigo 5º, incisos LIV e LV, o Supremo 

Tribunal Federal, ao apreciar o ARE nº 748.371/MT, objeto do Tema nº 660, entendeu 

que não há repercussão geral nas ações cujo objeto envolva ofensa a tais princípios 

constitucionais, reconhecendo que, se ocorresse, a violação seria reflexa, passando pelo 

exame da legislação infraconstitucional. Veja-se:  

   

Repercussão Geral: INEXISTENTE – (pub. 01/08/13) – 

Ementa: Alegação de cerceamento do direito de defesa. Tema 
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relativo à suposta violação aos princípios do contraditório, 

da ampla defesa, dos limites da coisa julgada e do devido 

processo legal. Julgamento da causa dependente de prévia 

análise da adequada aplicação das normas 

infraconstitucionais. Rejeição da repercussão geral.   

   

Decisão: O Tribunal, por maioria, reconheceu a inexistência 

de repercussão geral da questão, por não se tratar de matéria 

constitucional. Não se manifestou a Ministra Cármen 

Lúcia. Ministro GILMAR MENDES Relator   

  

Tese: A questão da ofensa aos princípios do 

contraditório, da ampla defesa, do devido processo 

legal e dos limites à coisa julgada, tem natureza 

infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da 

ausência de repercussão geral, nos termos do 

precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra 

Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.  

 

Outrossim, pelo que se depreende, o acórdão recorrido decidiu a lide 

valendo-se de interpretação de legislação local, qual seja a Lei Municipal nº 9.037/2025 

e das provas carreadas aos autos.  

  

Tal circunstância distancia o caso concreto das competências definidas 

pela Constituição da República para as Cortes Superiores, configurando hipótese que 

atrai a incidência das Súmulas nº 279 (Para simples reexame de prova não cabe recurso 

extraordinário) e 280 do Supremo Tribunal Federal (Por ofensa a direito local não cabe 

recurso extraordinário), como se observa dos julgados a seguir:    
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“Ementa: Direito Administrativo. Agravo interno em 

recurso extraordinário com agravo. Servidor público. 

Estágio probatório. Inaptidão para o cargo. Exoneração. 

Tema 660 da RG. Incidência das Súmulas 279 e 280/STF. 

I. Caso em exame 1. Agravo interno contra decisão que 

negou seguimento a recurso extraordinário com agravo, o 

qual tem por objeto acórdão que manteve sentença de 

improcedência do pedido. II. Questão em discussão 2. 

Preenchimento dos pressupostos de admissibilidade do 

recurso extraordinário com agravo. III. Razão de decidir 3. 

A petição de agravo não trouxe novos argumentos aptos a 

desconstituir a decisão agravada, a qual deve ser mantida 

pelos seus próprios fundamentos. 4. O Plenário desta Corte 

afastou a existência de repercussão geral da controvérsia 

relativa à suposta violação ao art. 5º, II, XXXV, XXXVI, 

LIV e LV, da CF, quando o julgamento da causa depender 

de prévia análise da adequada aplicação das normas 

infraconstitucionais (ARE 748.371-RG - Tema 660). 5. 

Hipótese em que, para dissentir do entendimento firmado 

pelo Tribunal de origem, seria necessário analisar a 

legislação infraconstitucional aplicada ao caso, assim como 

reexaminar fatos e provas constantes dos autos, 

procedimentos vedados neste momento processual. 

Incidência das Súmulas 279 e 280/STF. IV. Dispositivo 6. 

Nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, fica majorado em 

10% o valor da verba honorária fixada anteriormente, 

observados os limites legais do art. 85, §§ 2º e 3º, do 

CPC/2015. 7. Agravo interno a que se nega provimento, 

com a aplicação da multa de 1% (um por cento) sobre o valor 
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atualizado da causa, nos termos do art. 1.021, § 4°, do 

CPC/2015. 

(ARE 1547930 AgR, Relator(a): LUÍS ROBERTO 

BARROSO (Presidente), Tribunal Pleno, julgado em 03-

06-2025, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n  DIVULG 

09-06-2025  PUBLIC 10-06-2025)“ 

 

  

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, 

incisos I e V do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao recurso 

extraordinário, à luz do Tema 660 do STF e o DEIXO DE ADMITIR quanto às demais 

alegações, nos termos da fundamentação supra.  

 

Intime-se. 

 

Rio de Janeiro, 31 de agosto de 2026. 

 

Desembargador HELENO NUNES 

Terceiro Vice-Presidente 
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